JORNAL DO COMMERCIO

CADERNO OPINIÃO

PAG 4 - 7 de janeiro de 1988.

DIREITO NUCLEAR E DESENVOLVIMENTO
Fernando Whitaker da Cunha

Catedrático  de Direito Constitucional da UERJ, Vice Presidente do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 

A monografia "O Direito e O Desenvolvimento - O Direito Nuclear", da ilustre advogada e professora Guilhermina  Lavos Coimbra, é um estudo erudito, exaustivo, meditado e oportuno, com amplo domínio do instrumen​to expressional, sobre um dos temas mais inquietantes do nosso tempo, culminando com o enfoque do Programa Nuclear Brasileiro (PNB) e com a defesa patriótica do urânio nacional, chegando a propor, acertadamente, a proteção constitucional do monopólio estatal da pesquisa e lavra dos minérios atômicos e a criação da  Urâniobrás, na esteira da Pe​trobrás e da Nuclebrás.

Assim como o Estado, enri​quecendo-se politicamente, possibilita o surgimento de novas fun​ções do poder, a árvore jurídica, segundo a didática romana, não está impedida de ter novos ramos, sem que, in esse, a afirmação kel​seniana de que todo direito é público por sua natureza, validez e eficácia fique comprometida.

O Direito Social e o Direito Econômico têm conteúdo híbrido (público e privado) e dentro  desse último, no qual se reconhece ter por normas "as que regulam as relações econômicas, sejam as de Direito Público ou Privado" (Nogueira de Queiroz - Direito Econômico, pág. 29), o Direito Energético" que se relaciona com o Direito Tecnológico, abrange o Direito Nuclear (ou Atômico), que, no conceito de Guilhermina, "estuda e disciplina as relações jurídicas de tudo o que concerne à utilização e efeitos da energia nuclear desde que envolvam a respectiva tecnologia e a finalidade econômica.
Enquanto o Direito Espacial, com o qual tem ligações óbvias, possui marcante índole internacional, apesar de inevitáveis conotações privadas, o Direito Nuclear espraia-se pelo Direito Público (interno e externo) e pelo Direito Privado, como demonstram as Leis nºs. 6.938/81, que consagra uma responsabilidade objetiva limitada (art. 14), e 6.453/77, que dispõe não só sobre a responsabilidade civil, por danos nucleares, independentemente de culpa (art.4º), como a respeito da criminal (são delitos nucleares, principalmente, as capituladas nos artigos 19/27 desse diploma e na legislação sobre Segurança Nacional), a respeito da qual, normalmente ao que se refere ao art. 26, Condeixa da Costa fez meditadas considerações ("Direito Penal e Fenomenologia Existencial"), por atos relacionados com atividades nucleares, sobre os quais exerce específico poder de polícia a Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) e que podem, para a prevenção de acidentes, justificar ação civil pública, preocupada com os ecossistemas (sendo interessante, em decorrência a temática abordada por Ninon Guerra, em Aspectos Jurídicos e Institucionais dos Rejeitos Radioativos).

Importante questão decidiu o Tribunal Federal Constitucional da Alemanha, em 1979, permitindo que se pleiteie o cumprimento dos regulamentos atômicos, para a devida proteção da região, como direito fundamental.
Enfocando as partes no processo nuclear, ressalta a abalizada autora da tese de que se trata que "os advogados que militam nesta área obrigam-se a ter conhecimentos sólidos sobre assuntos econômicos políticos e sociais".

Ela própria exemplifica essas qualidades dando-nos obra jurídica de real valor que passa a integrar como fonte de consulta obrigatória a melhor bibliografia brasileira sobre o assunto.
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